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2 – Pregão Presencial 84/2016, cujo objeto é aquisição de móveis 
e eletrodomésticos, equipamentos e materiais permanentes de 
informática e |fisioterapia, em atendimento às necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde. Publicado na Imprensa Oficial da 
União no dia 08/11/2016;
3 – Pregão Presencial 85/2016, cujo objeto é aquisição de equipamentos 
para implantação de Espaço Público de inclusão digital no município. 
Publicado na Imprensa Oficial da União no dia 08/11/2016.
o descumprimento das obrigações e prazos estabelecidos na 
presente notificação, sem prejuízo das demais cominações legais já 
cabíveis, poderá sujeitar o responsável à multa diária a ser proposta 
pelo conselheiro relator, na forma do art. 59 da lei complementar 
nº 084/2012 e art. 283 do riTcM-Pa.
Tribunal de contas dos Municípios do Estado do Pará
Belém, 22 de novembro de 2016.
conselheiro José carlos araújo - relator/7ª controladoria/TcM

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO NO 502/2016/GAB. CONS. 
SÉRGIO LEÃO/TCM-PA

(PROCESSO NO 201611526-00)
De Notificação, com prazo de 15 (quinze) dias, ao Senhor Valentim 
lucas de oliveira.
o conselheiro Sérgio leão, do Tribunal de contas dos Municípios 
do Estado do Pará, usando das atribuições conferidas pelo art. 67, 
incisos I e XII, do Regimento Interno deste Tribunal, notifica, através 
do presente Edital, que será publicado 03 (três) vezes, no prazo de 
10 (dez) dias, no Diário Oficial do Estado, o Senhor Valentim Lucas 
de oliveira, Prefeito de Salvaterra, para que no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, contados da 3ª publicação, cumpra a diliGÊNcia 
solicitada através do Parecer nº lP/NoM 529/2016 da dcaP/TcM, 
referente ao concurso Público 01/2015 – Nomeação de Servidores 
em cargos Efetivos.
O não atendimento a esta Notificação, poderá prejudicar a instrução 
processual e ensejar a NEGaTiVa dE rEGiSTro do ato.
Tribunal de contas dos Municípios do Estado do Pará
Belém, 22 de novembro de 2016.
conselheiro Sérgio leão – relator/1ª controladoria/TcM/Pa

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO NO 503/2016/GAB. CONS. 
SÉRGIO LEÃO/TCM-PA

(PROCESSO NO 201318829-00)
De Notificação, com prazo de 15 (quinze) dias, à Senhora Renilce 
Siva de Souza.
o conselheiro Sérgio leão, do Tribunal de contas dos Municípios 
do Estado do Pará, usando das atribuições conferidas pelo art. 
67, incisos I e XII, do Regimento Interno deste Tribunal, notifica, 
através do presente Edital, que será publicado 03 (três) vezes, 
no prazo de 10 (dez) dias, no Diário Oficial do Estado, à Senhora 
renilce Siva de Souza, Presidente do instituto de Previdência e 
assistência Social do Município de afuá - iMPaS, para que no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da 3ª publicação, cumpra 
a diliGÊNcia solicitada através do Parecer nº Nr - 268/2016 da 
dcaP/TcM, referente a pensão por morte concedida à Senhora 
Vanessa Araújo Ferreira e Felipe da Silva Araújo, filhos da servidora 
falecida Shirlene da Silva araújo.
O não atendimento a esta Notificação, poderá prejudicar a instrução 
processual e ensejar a NEGaTiVa dE rEGiSTro do ato.
Tribunal de contas dos Municípios do Estado do Pará
Belém, 22 de novembro de 2016.
conselheiro Sérgio leão – relator/1ª controladoria/TcM/Pa
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PUBLICAÇÃO DE ATOS
RESOLUÇÃO Nº 12.762, DE 17/11/2016

Processo nº 201108284-00
assunto: rEaBErTUra dE iNSTrUÇÃo
responsável: roSSilENE araÚJo GUZZo
relator: conselheiro Substituto Sérgio dantas
EMENTa: reabertura de instrução Processual nos Termos do artigo 
178, §2º, do regimento interno do Tribunal.
rESolVEM os conselheiros do Tribunal de contas dos Municípios do 
Estado do Pará, por votação unânime, em conformidade com a ata 
da sessão e nos termos da proposição do conselheiro Substituto 
relator, as folhas 163.
decisão: Proceder a reabertura de instrução da prestação de 
contas do Convênio nº 026/2010 firmado com a Prefeitura 
Municipal de Belém, para atender o Projeto “Programa Ser para 
Vencer”, em razão das divergências dos valores no lançamento da 
conta agente ordenador, apontados pelo órgão técnico e Ministério 
Público de contas.

RESOLUÇÃO Nº 12.768, DE 22/11/2016
Processo nº 201611330-00 / 201611356-00 / 201611833-00

classe: representação com Pedido cautelar
referência: Prefeitura Municipal de ipixuna do Pará

representante: fraNciSco EVaNdo dE SoUSa e outros
advogado/Procurador: Bruno M. fonseca de assunção (oaB-Pa 
19.340)
denunciante: iNaZ do Pará – Serviços de concursos Públicos ltda – EPP
representados/denunciados: SalVador cHaMoN SoBriNHo 
(Prefeito Municipal)
HUGo lEoNardo PoNTES dE alMEida (cPl)
instrução: 3ª controladoria
relatora: conselheira Mara lúcia
EMENTa: rEPrESENTaÇÃo/dENÚNcia EM ProcESSo liciTaTÓrio 
Para coNTraTaÇÃo dE EMPrESa dESTiNada a rEaliZaÇÃo dE 
coNcUrSo PÚBlico Para ProViMENTo dE carGoS EfETiVoS. 
PrEfEiTUra MUNiciPal dE iPiXUNa do Pará. coMUNicaÇÃo dE 
rEVoGaÇÃo do cErTaME (coNcorrÊNcia PÚBlica N.º 3/2016-
141001). PErda do oBJETo. rEVoGaÇÃo dE MEdida caUTElar 
E arQUiVaMENTo doS aUToS. HoMoloGaÇÃo PlENária.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de 
rEPrESENTaÇÃo E dENÚNcia, coM PEdido caUTElar, em 
desfavor da Prefeitura Municipal de ipixuna do Pará, as quais 
receberam admissibilidade e concessão da cautelar pleiteada, 
por intermédio de decisão monocrática contida no acórdão nº 
29.557/2016 (fl. 134), acordam os Conselheiros do Tribunal de 
contas dos Municípios do Estado do Pará, por unanimidade.
Decisão: Homologar a revogação da Medida Cautelar fixada, 
determinando o arquivamento dos autos, por perda do objeto, 
nos termos da ata da Sessão e do relatório e Voto da conselheira 
Relatora, às fls. 138-141, que passam a integrar esta decisão.

RESOLUÇÃO Nº 12.769, DE 22/11/2016
PROCESSO Nº 201612438-00

classe: denúncia em Processo licitatório c/c aplicação de Medida cautelar
referência: câmara Municipal de ipixuna do Pará
denunciante: SiEG aPoio adMiNiSTraTiVo M.E.
denunciados: arNaldo corrEia lEiTE JUNior (Vereador – Presidente)
lEoNardo PaNiaGUa S. da SilVa (Presidente da cPl)
instrução: 3ª controladoria
relatora: conselheira Mara lúcia
EMENTa: dENÚNcia c/c MEdida caUTElar. dENUNciada 
cÂMara MUNiciPal dE iPiXUNa do Pará. dENUNciaNTE SiEG 
aPoio adMiNiSTraTiVo M.E. oMiSSÃo Na diSPoNiBiliZaÇÃo 
E PUBlicidadE do iNTEGral ProcESSo liciTaTÓrio, JUNTo 
ao MUral daS liciTaÇÕES/TcM-Pa. SUSPENSÃo caUTElar 
do ProcESSo liciTaTÓrio (ToMada dE PrEÇoS Nº 4/2016). 
HoMoloGaÇÃo PlENária (arT. 144 E SEGUiNTES do riTcMa-
Pa). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de 
dENÚNcia c/c aPlicaÇÃo dE MEdida caUTElar, em desfavor da 
câmara Municipal de ipixuna do Pará, a qual recebeu admissibilidade 
e concessão da cautelar pleiteada, por intermédio de decisão 
monocrática, acordam os conselheiros do Tribunal de contas dos 
Municípios do Estado do Pará, por unanimidade.
decisão: Homologar a Medida cautelar, nos termos da ata da 
Sessão e do Relatório e Voto da Conselheira Relatora, às fls. 20-25, 
que passam a integrar esta decisão.

RESOLUÇÃO Nº 12.770, DE 22/11/2016
PROCESSO Nº 201612457-00

classe: aplicação de Medida cautelar
referência: Prefeitura Municipal de capanema
responsáveis: ESloN aGUiar MarTiNS (Prefeito Municipal)
MaNoEl P. ValE (Presidente da cPl)
instrução: 3ª controladoria
relatora: conselheira Mara lúcia
EMENTa: rEPrESENTaÇÃo iNTErNa. MEdida caUTElar EM 
coNcUrSo PÚBlico Para ProViMENTo dE carGoS EfETiVoS 
EM ÚlTiMo aNo dE GoVErNo. PrEfEiTUra MUNiciPal dE 
caPaNEMa. oMiSSÃo Na diSPoNiBiliZaÇÃo E PUBlicidadE 
do iNTEGral ProcESSo liciTaTÓrio QUE coNdUZiU a 
coNTraTaÇÃo dE EMPrESa orGaNiZadora, JUNTo ao 
MUral daS liciTaÇÕES. NEcESSidadE dE dEMoNSTraÇÃo 
doS rEQUiSiToS PrEViSToS Na lrf Para coNTraTaÇÃo dE 
PESSoal EfETiVo. SUSPENSÃo da EXEcUÇÃo coNTraTUal 
E rEaliZaÇÃo do coNcUrSo PÚBlico (EdiTal N.º 01/2016). 
HoMoloGaÇÃo PlENária dE MEdida caUTElar (arT. 144 E 
SEGUiNTES do riTcMa-Pa).
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de 
rEPrESENTaÇÃo iNTErNa c/c aPlicaÇÃo dE MEdida caUTElar 
EM coNcUrSo PÚBlico Para ProViMENTo dE carGoS 
EfETiVoS, em desfavor da Prefeitura Municipal de capanema, 
a qual recebeu admissibilidade, nos termos da proposição da 
conselheira Mara lÚcia, acordam os conselheiros do Tribunal de 
contas dos Municípios do Estado do Pará, por unanimidade.
decisão: Homologar a Medida cautelar consignada, nos termos da 
Ata da Sessão e do Relatório e Voto da Conselheira-Relatora, às fls. 
61-69, que passam a integrar esta decisão.

ACÓRDÃO Nº 29.551, DE 18/10/2016
PROCESSO Nº 874012014-00

MUNicÍPio: XiNGUara
ÓrGÃo: fundo Municipal de Educação / fUNdEB
aSSUNTo: Prestação de contas – Exercício financeiro 2014.
rESPoNSáVEl: VilMoNES da SilVa
coNTador: délio amaral Viana – crc/Pa 9558-o
MiN. PÚBlico Procuradora Maria inêz Klautau de Mendonça Gueiros
rElaTor: conselheiro cezar colares
EMENTa: fundo Municipal de Educação / fUNdEB de XiNGUara. 
Prestação de contas. Exercício financeiro de 2014. aprovação.
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas dos Municípios 
do Estado do Pará, por votação unânime, conforme ata da Sessão 
realizada nesta data e nos termos do relatório e voto do conselheiro 
relator. decisão: aProVar as contas do fundo Municipal de 
Educação / FUNDEB de XINGUARA, exercício financeiro de 2014, 
de responsabilidade de VilMoNES da SilVa, a quem deverá ser 
expedido alvará de quitação pelas despesas ordenadas no valor 
de r$ 38.131.461,02 (trinta e oito milhões, cento e trinta e um 
mil, quatrocentos e sessenta e um reais e dois centavos) onde se 
incluiu o valor de r$ 908.397,77 (novecentos e oito mil, trezentos 
e noventa e sete reais e setenta e sete centavos) de saldo para o 
exercício seguinte.

ACÓRDÃO Nº 29.619, DE 01/11/2016
Processo nº 201501399-00

origem: câmara Municipal de anapú
assunto: contratos Temporários
responsável: JoÃo BaTiSTa BriTo SoUZa – PrESidENTE
relator: conselheiro Substituto Sérgio franco dantas
EMENTa: câmara Municipal de anapú. contratos Temporários 
exercício de 2015. Negativa de registro. acordaM os conselheiros 
do Tribunal de contas dos Municípios do Estado do Pará, por 
votação unânime, em conformidade com a ata da sessão e nos 
termos da proposição de decisão conselheiro Substituto relator, 
às fls. 38/39 dos autos. Decisão: I – Pela Negativa de Registro 
dos Contratos Temporários de nºs 001, 002 e 003/2015, firmados 
entre a câmara Municipal de anapú e Jordana de Morais Souza e 
outros, que devem ser juntados à respectiva prestação de contas, 
em razão dos prazos expirados.
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TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

TERMO ADITIVO Nº4
CONTRATO Nº 23/2013

objeto: Prorrogação do prazo de vigência do contrato original por 
mais 12 (doze) meses e reajuste de valor, visando a prestação de 
serviço de link dedicado de acesso à internet.
data da assinatura: 07/12/2016
Vigência: 08/12/2016 a 06/12/2017
Valor mensal: r$ 2.012,67(dois mil, doze reais e sessenta e sete centavos)
Base legal: art. 57, inc. ii da lei n.º 8.666/93
contratada: claro S/a
Endereço: rua florida nº. 1970, centro, cEP: 04.565-001, São Paulo/SP
orçamento:
020101.........................Tribunal de contas do Estado do Pará
01.032.1455 6.267...... fiscalização da aplicação dos recursos 
Públicos Estaduais
fonte dos recursos:
0101 – ordinários/Exercício corrente
0301 – ordinários/Exercícios anteriores
Natureza da despesa:
3390.39 - outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
contenção de crédito: 2016Nd00259
ordenador: luis da cunha Teixeira

Protocolo: 125334


